
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1007887 - SP (2025/0197140-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCOS VINICIOS NUNES DA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE SOCIAL.
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS E RISCO DE REITERAÇÃO.
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

O  não pode ser utilizado como substitutivo de recurso1. habeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso dos autos, a prisão preventiva foi decretada para garantia da
ordem pública, tendo em vista as circunstâncias concretas do flagrante,
evidenciada pela quantidade e variedade dos entorpecentes apreendidos.
Segundo os autos, o paciente trazia consigo aproximadamente 576g de
maconha, 36g em pedras de crack e 249g de cocaína, além de R$
29,00. Ademais, foi ressaltado pelo Juízo que o paciente é conhecido
dos policiais por se dedicar à prática habitual de delitos, inclusive
ostenta registro de ato infracional análogo ao crime de roubo majorado.
Prisão mantida para resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
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dos policiais por se dedicar à prática habitual de delitos, inclusive
ostenta registro de ato infracional análogo ao crime de roubo majorado.
Prisão mantida para resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS VINICIOS NUNES
DA CRUZ, em face da decisão que indeferiu liminarmente a ordem pleiteada em habeas
corpus impetrado com o objetivo de revogar a prisão preventiva decretada nos autos de
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ação penal na qual o agravante foi denunciado pela suposta prática do crime previsto no
art. 33, , da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ fl. 117/124).caput

Em suas razões recursais, a defesa sustenta, inicialmente, que o agravante
sofreu agressões no momento da abordagem policial, conduta esta que teria causado
lesões corporais registradas em laudo do Instituto Médico Legal. Argumenta que tal
circunstância comprometeria a higidez do flagrante, devendo conduzir, ao menos, à
concessão da liberdade provisória, por violação às garantias fundamentais do paciente e
ao devido processo legal.

Ressalta que o decreto de prisão preventiva se baseou em elementos
insuficientes, sendo a gravidade abstrata do delito e um ato infracional anterior à
maioridade os únicos fundamentos apresentados para a custódia cautelar. Defende que tal
ato infracional não pode ser valorado no juízo criminal em razão do direito ao
esquecimento e ao sigilo da vida pregressa do indivíduo antes de atingir a maioridade
penal.

Aduz que a quantidade de droga apreendida (576g de maconha, 36g de  ecrack
249g de cocaína) não constitui, por si, elemento idôneo a indicar periculosidade concreta
ou vínculo com organização criminosa. Sustenta, ainda, que o agravante é primário, tem
bons antecedentes, residência fixa e nenhuma condenação criminal, elementos que
deveriam ser suficientes para justificar o direito de responder ao processo em liberdade.

Invoca precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, inclusive
destacando julgados que reconhecem a inadmissibilidade de provas obtidas mediante
violência ou maus-tratos, e que consideram ilegal a decretação da prisão preventiva com
base exclusiva em atos infracionais praticados na menoridade. Cita também
jurisprudência que afasta a presunção de habitualidade criminosa com base apenas na
quantidade de drogas apreendidas, reconhecendo a possibilidade de incidência da causa
de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou o provimento do
presente agravo regimental, com a revogação da prisão preventiva imposta ao paciente.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão
do Tribunal de origem que denega a ordem no  é o recurso ordinário,habeas corpus
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consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso
adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso
especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o  não pode ser utilizado como substituto de recurso habeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a
ordem de ofício.

Busca-se, no presente, a revogação da prisão preventiva do paciente
denunciado pela prática, em tese, de tráfico de drogas.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado,
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos
novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às
hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a  da medida,imprescindibilidade
vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fl. 61):

1) Flagrante formalmente em ordem, inexistindo irregularidades a serem
sanadas.
2) O indiciado  teria sido flagrado em contexto de transportar para fins de
tráfico grande quantidade e variedade de entorpecentes. Em que pese a
menoridade, o indiciado ao que parece é conhecido há muitos anos dos meios
policiais e se dedicaria à prática ilicitude habitualmente o que elide a

. Nestes termos, para garantia daconcessão do benéfico do tráfico privilegiado
ordem pública, CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE EM PRISÃO
PREVENTIVA DE MARCOS VINICIOS NUNES DA CRUZ, nos termos do
artigo 312 do CPP, expedindo-se o competente mandado de prisão. Int.".
Considerando suas lesões descritas em laudo do IML, remeta-se cópia integral
do feito aa autoridade policial, requisitando investigação sobre o ocorrido.

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte
(e-STJ fls. 112/114):

Consta que, no dia , policiais receberam informação de que no12/03/2025
local dos fatos, já conhecido pelo comércio de drogas, estava ocorrendo o
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 Assim, foram ao localtráfico, sendo-lhes passadas características do suspeito.
indicado e avistaram que , que tinha as mesmas característicasMARCOS
informadas, carregava uma sacola, da qual retirava objetos e entregava a
algumas pessoas. Ao perceber a aproximação da viatura, MARCOS
empreendeu fuga e dispensou a sacola pelo caminho, mas foi alcançado e
detido. A sacola foi recuperada e nela havia diversas porções de maconha

Interrogado, o(576 g), crack (36 g) e cocaína (249 g), além de R$ 29,00. 
paciente negou a propriedade da sacola, que teria sido encontrada em um
banheiro do campo. Diante disto, ele foi denunciado como incurso no art. 33,
caput, da Lei nº 11.343/06 (fls. 39 e 70/71). De início, a impetrante alega que
o paciente foi agredido pelos policiais e que o laudo pericial concluiu que ele
apresentava lesões leves1 (fls. 47). Não obstante isto, a efetiva constatação de
maus-tratos extrapola o âmbito de cognição do writ, que não admite dilação
probatória, além do que eventual irregularidade na conduta dos agentes
responsáveis pela prisão não conduz à automática soltura, devendo ser
submetida oportunamente à análise do Juiz natural da causa e apurada em
procedimento próprio, destacando que a questão já foi objeto de comunicação
à Corregedoria da Polícia para esta finalidade.
(...)
No mais, a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva foi
fundamentada (fls. 48). No caso, há indícios de autoria e materialidade,
conforme elementos informativos colhidos nos autos e acima
narrados. Ademais, devem ser consideradas as circunstâncias da prisão, visto
que o paciente teria sido surpreendido em local conhecido pela venda de
drogas e em movimentação típica do tráfico, sendo apreendida a sacola por
ele dispensada, na qual havia mais de 860g de drogas variadas, entre
maconha, cocaína e crack, com potencialidade de atingir diversos usuários,
bem como dinheiro. Além disto, o paciente possui registro de ato infracional
análogo ao crime de roubo majorado, o que pode ser considerado como um

 por indicar reiteração delitivados elementos aptos a justificar a custódia,
(STJ, RHC n. 107.238/GO, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, 6ª Turma,
DJe ). Deste modo, não se constata constrangimento ilegal na12/03/2019
prisão preventiva para a garantia da ordem pública. Neste contexto, as
medidas cautelares alternativas não seriam suficientes e adequadas ao caso
(art. 282, I e II, do CPP), bem como perde relevância a existência de
predicados pessoais favoráveis. Por fim, a desproporcionalidade da custódia
com a possibilidade de reconhecimento do redutor do tráfico privilegiado não
é evidente, sendo este tema próprio de eventual sentença
condenatória. Portanto, inexiste ilegalidade a ser sanada. 3) Pelo exposto,
denego a ordem.
 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do
Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso dos autos, a prisão preventiva do paciente foi decretada para garantia
da ordem pública, tendo em vista as circunstâncias concretas da prisão, evidenciada pela
quantidade e variedade dos entorpecentes apreendidos. Segundo os autos, o paciente
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trazia consigo aproximadamente 576g de maconha, 36g em pedras de crack e 249g de
cocaína, além de R$ 29,00.

No que tange à segregação cautelar, “[a] orientação do STF é no sentido de
que a natureza e a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes;
HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no
HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em ,28/03/2022
DJe ).31/3/2022

Ademais, foi ressaltado pelo Juízo que o paciente supostamente, ainda que na
fase da menoridade, já é conhecido dos policiais por se dedicar à prática habitual de delito
s. Consta do acórdão que o paciente possui registro de ato infracional análogo ao crime
de roubo majorado.

Desse modo, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais
em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de
consequência, sua periculosidade". (RHC n. 107.238/GO, Rel. Ministro Antônio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe ).26/2/2019 12/03/2019

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. GRAVIDADE DA CONDUTA. VARIEDADE E
QUANTIDADE DOS ENTORPECENTES. ENVOLVIMENTO DE
ADOLESCENTE. TENTATIVA DE FUGA. RISCO DE REITERAÇÃO.
ATOS INFRACIONAIS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta relatoria que
negou provimento ao recurso em habeas corpus, mantendo a prisão preventiva
do agravante, acusado da suposta prática do crime de tráfico de drogas.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada tendo em
vista a gravidade concreta da conduta imputada ao agravante, evidenciada
pela apreensão de considerável quantidade e variedade de drogas,
notadamente 103 g de crack, 22,87 g de maconha e 5,51 g de cocaína, além de
balança de precisão, lâmina com resquícios de drogas, dinheiro fracionado e
materiais para embalo da substância. A variedade de drogas apreendidas,
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somada aos utensílios comumente utilizados na atividade de tráfico, reforça a
existência de um cenário típico de mercancia ilícita de entorpecentes em
escala relevante.
4. A propósito, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que
"são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso
de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das
drogas apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, o modus
operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente" (AgRg no HC n.
725.170/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ).5/4/2022 11/4/2022
5. Ressalte-se, ainda, o envolvimento de adolescente no preparo e
manipulação da droga, a tentativa de fuga do recorrente no momento da
abordagem policial, e os antecedentes infracionais por ato análogo ao tráfico
de drogas, evidenciando risco real e concreto de reiteração delitiva.
6. Sobre o tema, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte,
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar como
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (RHC
n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ).15/2/2022 18/2/2022
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar,
quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 213.238/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)28/5/2025 2/6/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. ATOS INFRACIONAIS
PRETÉRITOS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I. CASO EM
EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus
impetrado para revogar a prisão preventiva do agravante, acusado da prática
do crime de tráfico de drogas. O agravante sustenta ausência dos requisitos
para a custódia cautelar. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Verificar se a prisão preventiva está devidamente fundamentada e se há
ilegalidade manifesta que justifique a concessão da liberdade ao paciente. III.
RAZÕES DE DECIDIR
3. A custódia cautelar foi mantida com base na apreensão de expressiva
quantidade de entorpecentes - aproximadamente 1,13kg de cocaína; 258,95g
de maconha; e 8,4g de crack -, circunstância que evidencia a gravidade
concreta da conduta e o risco à ordem pública.
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4. O histórico de atos infracionais análogos ao tráfico de drogas reforça o
risco de reiteração delitiva e justifica a necessidade da segregação cautelar.
5. A existência de condições pessoais favoráveis não impede a decretação da
prisão preventiva quando presentes os requisitos do art. 312 do CPP.
6. A prisão preventiva não configura antecipação de pena, mas medida
processual justificada por elementos concretos, sem violação do princípio da
presunção de inocência.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no HC n. 986.766/SP, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em ,21/5/2025
DJEN de .)26/5/2025

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.007.887 / SP
Número Registro: 2025/0197140-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15025156920258260385 21117189420258260000

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCOS VINICIOS NUNES DA CRUZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS VINICIOS NUNES DA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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